
 

MUNICÍPIO DE IVOTI ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
                  EDITAL Nº 104/2023 DE 10 DE MAIO DE 2023 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 02/2023 
Município de Ivoti 
Secretaria Municipal de Educação  
Edital de Concorrência Eletrônica nº 02/2023 
Tipo de julgamento: menor preço  
Regime de execução: Empreitada por preço global 
Modo de disputa: aberto 
Processo nº 130/2023    
Edital de concorrência eletrônica para a contratação de empresa, para a reformas em 
banheiros da EMEF Nicolau Kunrath, conforme projetos e memorial em anexo, no 
Município de Ivoti. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IVOTI, Sr Martin César Kalkmann, no uso de suas 
atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação 
na modalidade concorrência, na forma eletrônica, do tipo menor preço, objetivando a 
contratação de empresa para reforma em banheiros da EMEF Nicolau Kunrath, 
conforme projetos e memorial em anexo, no Município de Ivoti e nos termos da Lei 
Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e dos Decretos Municipais nº 23 de 31 de 
março de 2023 e nº 33 de 25 de abril de 2023. 
A sessão virtual da Concorrência Eletrônica será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 16 de junho as 8h, podendo as propostas e 
os documentos serem enviados até às 07h e 55min do mesmo dia, sendo que todas as 
referências de tempo observam o horário de Brasília. 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido 
para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independente de nova 
comunicação.  
 
1. DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação a execução, em regime de empreitada por 
preço global a reforma em banheiros da EMEF Nicolau Kunrath, conforme 
especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência, Memorial Descritivo, 
Projetos, Cronograma Físico Financeiro, Declaração de BDI, Declaração de 
Encargos Sociais e Minuta de Contrato. 
 

2. CREDENCIAMENTO  
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na 
modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a esta licitação. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 
 

3.  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 
14.133/2021.  

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 
3.3.2. Que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber; 
3.3.4. Que se enquadram nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da Lei nº 

14.133/2021; 
3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 
3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as 

regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
3.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações: 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração 
Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como, que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no 
Edital; 

3.5.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
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anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998;  

3.5.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.6. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº. 

3.5.7. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 

4.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.5. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, na classificação abaixo: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 

documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

5.8.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de 
Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. PROPOSTA 

6.5. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico do valor total de sua proposta, prazo de validade e descrição do 
objeto.  

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
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6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta será de sessenta (60) dias, a contar da data de 
abertura da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo 
desse edital. 

6.10. O preço global máximo estimado e admitido pela Administração para o 
objeto deste certame não poderá ser superior a R$ 46.229,29 (quarenta e seis 
mil, duzentos e vinte e nove reais e vinte e nove centavos). 

6.11. Será cancelada a proposta que mesmo após a etapa de lances, 
apresentar valor superior ao estabelecido pelo Município. 
 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.2.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual 
7.2.2. cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

7.2.3. cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
7.3.1. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

7.3.2. comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.3. prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e 
municipal do domicílio ou sede do licitante; 

7.3.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

7.3.5. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 

7.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 
ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria Certidão; 
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7.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 
de habilitação. 

7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
7.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade;  
7.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social.  
7.4.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  
7.4.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), igual ou superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante SG = Ativo Total Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante LC = Ativo Circulante Passivo 

Circulante  
 

 
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

7.5.1. Registro ou Inscrição na entidade Profissional Competente (CREA) 
e/ou CAU  da empresa e dos responsáveis técnicos. 

7.5.2. Prova de vinculo do responsável técnico com a empresa; 
7.5.3. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de serviço de características semelhantes, para fins de 
contratação; 

7.5.3.1. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade 
técnica, será feita mediante apresentação de atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 
no CREA ou CAU, que comprovem que o profissional já executou, de 
modo satisfatório, obra de porte semelhante ao do objeto da licitação, 
acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT).   

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para a complementação de informações acerca dos documentos 
já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame e ou atualização de documentos 
cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
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7.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 
8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do 
certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante 
troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 
valor estarão disponíveis na internet. 
 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. Agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Agente de 
Contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.3. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 
classificadas. 

9.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 
observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes 
regras: 

9.5. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 

9.6.  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00 
(dez reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 
relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

9.9. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado. 

9.10. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada 

 
10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 
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10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 
(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 
agente de contratação poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de 
contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação 
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa 
e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação 
do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de 
empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo 
assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 
beneficiárias que tiverem postulado os benefícios da referida Lei; 

11.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam 
iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

11.3.3. A beneficiária detentora da proposta de menor valor será 
convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova 
proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação 
em que será declarada vencedora do certame. 

11.3.4. Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 
ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 
item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 
na alínea a deste item. 

11.3.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.4. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

11.4.3. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.4.4. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  

11.4.5. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.4.6. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle; 

11.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

11.5.3.  empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do 
Sul; 

11.5.4.  empresas brasileiras;  
11.5.5.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País;  
11.5.6. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. NEGOCIAÇÃO E 
JULGAMENTO 

11.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 
realização do desempate, se for o caso, o agente de contratação encaminhará, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.7. A Licitante melhor classificada será convocada para apresentar à 
administração pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS, 
adequada ao lance vencedor, bem como as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, a composição de custos unitários, o 
Cronograma Físico-Financeiro, o detalhamento das bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), no prazo de 03 (três) dias úteis, 
sujeitando-se a Licitante às sanções previstas neste Edital. 

11.8. Serão desclassificadas as propostas que: 
11.8.3. contiverem vícios insanáveis; 
11.8.4. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital; 
11.8.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação 

 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação enviados serão examinados pelo agente de 
contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2.  As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em 
meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus 
dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova 
apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e que possua alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 
habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
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requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 

12.4.   A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  

12.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação 

12.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

12.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.9. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.10. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção 
de recurso. 
 

13. RECURSO 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a 
sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

13.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital. 

 
14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
Autoridade Superior adjudicará e homologará a licitação.  
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15. TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação. 

15.2.3.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja 
assinado no prazo de 2 dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração 

15.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 

16.  OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
16.1. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas 

técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 
16.2. A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o projeto 

básico, Anexo, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma 
de execução, e os termos da sua proposta. 

16.3. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às 
contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na 
prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 
comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

 
17. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

17.1. O contrato terá os seguintes prazos: 
I – de vigência:  a contar da data da assinatura até o adimplemento total das 
obrigações; e 
II – de execução dos serviços:  60 dias, atendendo o Cronograma Físico-Financeiro, 
a contar da expedição da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante aditivo. 

 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1.  O pagamento será efetuado conforme medições a serem realizadas, 
atendendo o Cronograma Físico-Financeiro, mediante apresentação de Nota 
Fiscal correspondente aos serviços prestados, bem como cópia da GFIP ou 
outro documento que venha a substituir(com no mínimo quatro(4) empregados 
registrados durante a vigência do contrato), comprovante do recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS relativo aos empregados da empresa que 
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laborarem nos serviços licitados, com a aprovação do responsável técnico da 
Prefeitura. 

18.2. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária, cujo 
titular, ne essariamente deverá ser a licitante. 

18.3. Nas Notas Fiscais, deverão constar os custos realmente efetivados com 
aquisição dos materiais, eventual locação de equipamentos e outros custos 
necessários para a execução dos serviços, para fins de cálculo da retenção 
previdenciária, sendo que a ausência desta discriminação importará na 
utilização de 100% do valor como base de cálculo para esta retenção. 

18.4. A Contratada deverá entregar junto com as Notas Fiscais, as guias de 
recolhimento de impostos, o número de conta para depósito, as  Certidões 
perante a Previdência Social, junto ao FGTS e Certidão Municipal 

18.5. Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS prevista 
na Instrução Normativa RFB nº 971/2009, salvo nos casos previstos em lei 
específica.  

18.6. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, 
inciso I, da Constituição da Republica, deverá ser observado o disposto no art. 
64, da Lei Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil nº 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la. 
 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 
19.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.4. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

19.1.5. dar causa à inexecução total do contrato; 
19.1.6. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.7. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
19.1.8. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

19.1.9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

19.1.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

19.1.11. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

19.1.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

19.1.13. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.14. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

no item 21.1 deste edital as seguintes sanções1: 

                                                 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.2.3. advertência; 
19.2.4. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 

30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
19.2.5. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

19.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.2.6.1.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. 
do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.2.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com 
a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 21.2 do 
presente Edital.  

19.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.2.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

19.2.10. Para aplicação das sanções previstas do presente Edital o licitante 
ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 

20.  PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de 
esclarecimento. 

20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser 
feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei 
nº 14.133/2021. 

20.5.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos 
do processo de licitação. 

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 

                                                                                                                                                         
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem 
como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 

 
21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1.  Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema 
eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10.3. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12.  O Município de Ivoti, poderá revogar este Concorrência por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto 
e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

21.12.3. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
21.12.4. 24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar. 
21.13.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO III - PLANILHA DE QUANTITATIVOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 
DETALHAMENTO BDI, DEDATALHAMENTO ENCARGOS SOCIAIS  
ANEXO IV - MEMORIAIS DESCRITIVOS E PROJETOS 
 
Ivoti, 09 de maio de 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 MARTIN CESAR KALKMANN 
                                                                                           Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 
 
DO OBJETO: 
Execução de reformas nos banheiros da EMEF Nicolau Kunrath, situada na Rua 48 Alta, 
nº 
2220 - Bairro 48 Alta, em Ivoti-RS. 
 
JUSTIFICATIVA: 
A EMEF Nicolau Kunrath tem necessidade de reforma de banheiros da escola, 
considerando que hoje os mesmos encontram-se em estado precário. Assim, 
considerando a necessidade de uma área de serviço e depósito, considerando o número 
de alunos matriculados hoje na escola e a necessidade por espaços adequados e 
seguros para uso dos funcionários e alunos da escola, os banheiros necessitam de 
reforma geral. 
 
1. Prazo de entrega: 
Prazo para execução dos serviços é de 60 dias. 
 
2. Local de execução dos serviços: 
Os serviços serão executados na EMEF Nicolau Kunrath. 
- Rua 48 Alta, nº 2220 – Bairro 48 Alta, no Município de Ivoti. 
 
3. Condições de Pagamento: 
O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a finalização dos 
serviços e sua consequente aceitação. 
 
4. Relação de serviços: 
 

Item  Descrição  Unidade  Quantidade 

1 Reformas em banheiros da EMEF Nicolau Kunrath, 
conforme projetos e memorial em anexo. 

M²  34,30 

 
 

Ivoti, 18 de abril de 2023. 
 
 

Secretaria de Educação 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 

Constitui objeto da presente licitação a execução, em regime de empreitada por 
preço global a reforma em banheiros da EMEF Nicolau Kunrath, conforme 
especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência, Memorial Descritivo, 
Projetos, Cronograma Físico Financeiro, Declaração de BDI, Declaração de 
Encargos Sociais e Minuta de Contrato. 
O MUNICÍPIO DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida na 
Av. Presidente Lucena, 3527, na cidade de Ivoti/RS, com CNPJ nº 88.254.909/0001-17, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARTIN CESAR KALKMANN, ora 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado a empresa ................., 
representada por    , Sr.         , sediada à    , nº    , em  , inscrita no CNPJ/MF sob nº          
, Inscrição Estadual nº        ,  de ora em diante denominada CONTRATADA, deliberam 
firmar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se 
às normas da Lei nº 14.133/2021, bem como à Concorrência Eletrônico nº /2023: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 
Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme edital 
nº   /2023 Concorrência Eletrônica 2/2023, Processo Administrativo nº xx/xxxx.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto cconstitui objeto da presente licitação a execução, 
em regime de empreitada por preço global a reforma em banheiros da EMEF Nicolau 
Kunrath, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência, 
Memorial Descritivo, Projetos, Cronograma Físico Financeiro, Declaração de BDI, 
Declaração de Encargos Sociais e Minuta de Contrato.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
A descrição detalhada do objeto, bem como as condições da execução da obra são as 
constantes na Planilha de Quantitativos, Termo de Referência, Memoriais Descritivos, 
Cronograma Físico-Financeiro e projetos.   
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  
5.1. O contrato terá os seguintes prazos: 
I – de vigência:  a contar da data da assinatura até o adimplemento total das obrigações; 
e, 
II – de execução dos serviços: 60 dias, atendendo o Cronograma Físico-Financeiro, a 
contar da expedição da Ordem de  Início dos Serviços, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante aditivo. 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
A CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de R$ 
...................................................., considerando o valor dos materiais em R$ ......... e a 
mão-de-obra em R$ ........... 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado conforme medições a serem realizadas, atendendo  o 
Cronograma Físico-Financeiro, mediante apresentação de Nota Fiscal correspondente 
aos serviços prestados, bem como cópia da GFIP ou outro documento que venha a 
substituir comprovante do recolhimento das contribuições devidas ao INSS relativo aos 
empregados da empresa que laborarem nos serviços licitados, com a aprovação do 
responsável técnico da Prefeitura, sendo que, obrigatoriamente, o valor da  última 
parcela não poderá ser inferior a 15% (quinze por cento) do valor total da mão de obra. 
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Parágrafo Primeiro –  O pagamento será efetuado mediante depósito em conta 
bancária, cujo titular, necessariamente deverá ser a licitante. 
Parágrafo Segundo - Nas Notas Fiscais, deverão constar os custos realmente 
efetivados com aquisição dos materiais, eventual locação de equipamentos e outros 
custos necessários para a execução dos serviços, para fins de cálculo da retenção 
previdenciária, sendo que a ausência desta discriminação importará na utilização de 
100% do valor como base de cálculo para esta retenção. 
Parágrafo Terceiro - A Contratada deverá entregar junto com as Notas Fiscais, as 
guias de recolhimento de impostos, o número de conta para depósito, as  Certidões 
perante a Previdência Social, junto ao FGTS e Certidão Municipal 
Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS 
prevista na Instrução Normativa RFB nº 971/2009, salvo nos casos previstos em lei 
específica.  
Parágrafo Quinto - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 
158, inciso I, da Constituição da República, deverá ser observado o disposto no art. 64, 
da Lei Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
 
CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis que venham a inviabilizar ou 
modificar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores, tanto para aumentar ou diminuir os valores, visando o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente 
comprovação da ocorrência e do impacto gerado. 
8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou 
solicitado pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
9.1.O CONTRATANTE designa como fiscalizador do presente contrato a Sra Cinthia 
Enilda de Souza 
9.2.Dentre as responsabilidades do(s) fiscal ou fiscais, está a necessidade de anotar, 
em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive 
quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a 
regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
9.3. Fica designado como Gestor do presente contrato, a Sra Cristiane Spohr 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.São obrigações do CONTRATANTE: 
10.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 
10.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 
contrato. 
10.3.Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar o regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
quando for o caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11. São obrigações da CONTRATADA: 
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11.1.Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 
pactuados, bem como nos termos da sua proposta. 
11.2.Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, 
dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por 
cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos 
empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de 
convenções, acordos ou dissídios coletivos. 
11.3.Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.4.Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério 
do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços. 
11.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 
mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado. 
11.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, 
defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 
11.7. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, 
não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 
11.8. providenciar no prazo de dois (2) dias após a assinatura do Contrato a  Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou RRT da obra. 
11.9 manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sendo de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;  
11.10. comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários;  
11.11. efetuar, às suas expensas, toda a sinalização necessária à realização da obra; 
11.12. oferecer caminhos alternativos e seguros para passagem de veículos e 
pedestres, quando necessário; 
11.13. realizar o controle de serviços, clima e funcionários através do Diário de Obra, 
que será entregue com cópia atualizada à fiscalização da obra semanalmente 
impreterivelmente, sob pena de não liberação da medição. O Diário de Obra deverá ser 
assinado pelo responsável técnico pela execução das obras e pela Fiscalização; 
11.14. realizar e arcar com todos os custos relativos a correta destinação dos resíduos 
da construção civil oriundos da realização das obras; 
11.15. designar engenheiro ou técnico de segurança do trabalho para acompanhamento 
dos serviços, garantindo o cumprimento das normas regulamentadoras cabíveis e uso 
de EPI/EPC pelos funcionários da obra. 
11.16.A empresa será responsável em capacitar seus funcionários quanto às medidas 
de segurança previstas na CLT, observando-se o que se determina nas Normas 
Regulamentadoras (NR’s) da Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Destacam-se o Treinamento para Trabalho em Altura (NR-35), Treinamento para 
Operação de Máquinas e Equipamentos (NR-12), Operações em Instalações Elétricas 
(NR-10), dentre outros que venham a ser necessários durante a execução dos serviços. 
11.17 responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer encargos 
e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se o Município for acionado 
judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa Licitante, fará 
sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo que esta 
compromete-se em requerer a exclusão da lide do Município e fazer a defesa, sendo 
que, se ao final de qualquer demanda judicial, houver condenação do Município, a 
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empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-se em pagar o débito 
determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato a ser 
firmado poderá ser rescindido automaticamente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1.O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de 
agentes, podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato ou assistido por 
terceiros, comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, 
confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 
12.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em 
procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser 
instaurada diligência para obtenção de solução.  
12.3.O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DO OBJETO 
13.1.A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 1 ano, a contar da data do 
recebimento do objeto pelo CONTRATANTE, em relação a vícios, inclusive ocultos, 
defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, 
reconstrução ou substituição necessárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PENALIDADES 
14.1.A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
14.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
14.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30%2 do valor do contrato, que 
poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de 
inidoneidade de licitar ou de contratar. 
14.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 
3 (três) anos, nas seguintes hipóteses: 
14.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 
Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
14.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
14.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
14.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 
14.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
14.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
14.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 
3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
14.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
14.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
14.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
14.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

                                                 
.  
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14.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
14.2.Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
14.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
14.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
14.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.3.Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado 
àCONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
14.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 
15.As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 
137 da Leinº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA.  
15.1.A extinção do contrato poderá ser: 
15.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
19.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Ivoti para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato. 
 
Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento. 
       Local e data. 
 
 
 
     CONTRATANTE 
    Prefeito(a) do Município de Ivoti 
 
     CONTRATADA 
     Representante legal 
 
    GESTOR(A) DO CONTRATO  
   Normalmente o titular da Secretaria correspondente  
 
   FISCALIZADOR(A) DO CONTRATO 
   Aqueles nomeados para executar a fiscalização  


